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A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS N.º 0000186-10.2015.815.0000 – Juízo da Comarca de
Alagoinha/Pb 
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Sônia Maria Carvalho de Sousa (OAB/PB 4268)
PACIENTE: Adriano da Silva

HABEAS CORPUS.  ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO
AO  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  APREENSÃO  EM
FLAGRANTE  DELITO.  INTERNAÇÃO  PROVISÓRIA.
INFORMAÇÕES  DA  AUTORIDADE  COATORA.
INSTRUÇÃO  JÁ  CONCLUÍDA.  POSTERIOR
DECRETAÇÃO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO. PERDA
DO  OBJETO.  ART.  659  DO  CPP.  ORDEM
PREJUDICADA. OBJETO DO WRIT ULTRAPASSADO.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  52  DO  STJ.  PLEITO
PREJUDICADO.

1. Encerrada a instrução, inclusive com a prolação
de  medida de internação ao adolescente,  ante a
gravidade do ato praticado e a impossibilidade de
concessão de remissão, resta superado o alegado
constrangimento,  perdendo  o  objeto  do  habeas
corpus.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  julgar  prejudicada  a  ordem
mandamental.

Vistos etc.

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pela Defensora Pública Sônia Maria Carvalho de Sousa (OAB/PB 4268),
em favor de   Adriano da Silva, qualificado inicialmente, alegando, para tanto,
suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito da Comarca de
Alagoinha/PB.

Consta  dos  autos,  que  o  adolescente/paciente  Adriano  da
Silva foi representado pela prática de ato infracional semelhante ao crime previsto
no art. 217-A c/c art. 226, II, ambos do Código Penal.
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O presente remédio constitucional foi interposto pleiteando a
concessão  da  ordem,  objetivando  que  seja  o  menor  posto  em liberdade,  ao
argumento de que estaria  configurado o constrangimento  ilegal,  em razão de
haver se esgotado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a conclusão do
procedimento de apuração de ato infracional, a teor do que prevê o art. 108 da
Lei nº 8.069/90, tendo  o prazo se expirado em 11 de janeiro de 2015.

Solicitadas as informações de praxe à autoridade dita coatora
(fls. 14), estas foram devidamente prestadas (fls. 17-18), tendo a magistrada
informado que:

“(...)  Em  18  de  dezembro  de  2014  realizou-se
audiência  de  continuação  tendo  a  Magistrada
aplicado, após a instrução, medida de internação ao
adolescente, ante a gravidade do ato praticado e a
impossibilidade  de  concessão  de  remissão,  bem
como  o  desvio  de  conduta  do  adolescente  não
havendo possibilidade, no momento, de retorno do
mesmo ao convívio familiar, eis que a vítima é sua
irmã e moram na mesma residência”.

Em parecer oral, a nobre Procuradoria de Justiça opinou pela
prejudicialidade da ordem.

É o relatório.

Voto.

Pretende a impetração a concessão do remédio heróico, com
o escopo de repelir a violação ao  status libertatis do paciente, considerando a
ocorrência de suposto constrangimento  ilegal, em razão de haver se esgotado o
prazo  de  45  (quarenta  e  cinco)  dias  para  a  conclusão  do  procedimento  de
apuração de ato infracional.

Não se encontra mais caracterizado, na espécie, o alegado
constrangimento ilegal, senão veja-se.

Do que se depreende das informações prestadas pela MM.
Juíza de Direito dita coatora, a instrução processual está devidamente encerrada,
inclusive em 27/11/2014 foi realizada a audiência de apresentação, ocasião em
que,  foi  decretado  pela  MM.  Juíza  de  primeiro  grau,  após  requerimento
Ministerial, a internação provisória do adolescente no CEA, como se observa nas
informações prestadas ás fls.17-18.

De  conseguinte,  sem  dúvida,  o  motivo  do  alegado
constrangimento encontra-se superado, consoante informações prestadas.

Assim sendo, a superveniência da sentença que concede ao
adolescente a medida socioeducativa de internação implica na perda do objeto do
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habeas corpus que visa a liberdade, porquanto a constrição não mais decorre da
internação provisória, mas da medida socioeducativa de internação imposta na
sentença.

Vejamos nossa jurisprudência:

“3010323  -  PENAL.  Processual  penal.  Habeas
corpus. Atos infracionais equiparados aos crimes de
homicídio qualificado e tráfico de drogas. Alegação
de constrangimento ilegal em face do excesso de
prazo de internação provisória. Posterior sentença
impositiva de medida socioeducativa de liberdade
assistida. Internação cessada. Superveniente perda
do objeto  da impetração.  Paciente  em liberdade.
Writ  prejudicado.  Unanimidade.  (TJAL;  HC
0801798-44.2014.8.02.0000;  Câmara  Criminal;
Rel. Des. Otávio Leão Praxedes; DJAL 13/08/2014;
Pág. 48)”.

“59020184  -  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO
NA INTERNAÇÃO.  PROLAÇÃO DE SENTENÇA QUE
ESTABELECEU MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PARA O
MENOR.  PERDA  DO  OBJETO.  PEDIDO
PREJUDICADO. 1. Há evidente perda do objeto da
impetração  quanto  ao  sustentado  excesso  de
prazo,  diante  da  prolação  de  sentença  que
estabeleceu medida socioeducativa para o menor.
2.  Ordem  prejudicada.  (TJPI;  HC
2013.0001.007582-1;  Segunda  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Sebastião Ribeiro
Martins; DJPI 18/12/2013; Pág. 23)”.

“2008003  -  HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  INTERNAÇÃO
PROVISÓRIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO E
DE ILEGALIDADE DA DECISÃO. SUPERVENIÊNCIA
DE  SENTENÇA  DE  INTERNAÇÃO.  PERDA  DO
OBJETO.  1.  A  superveniência  da  sentença  que
concede  ao  adolescente  a  medida  socioeducativa
de  internação  implica  na  perda  do  objeto  do
habeas corpus que visa a liberdade, porquanto a
constrição  não  mais  decorre  da  internação
provisória,  mas  da  medida  socioeducativa  de
internação imposta na sentença. 2. Habeas corpus
prejudicado.  (TJAC;  HC  0002100-
70.2013.8.01.0000; Ac. 14.769; Câmara Criminal;
Rel.  Des.  Francisco  Djalma;  DJAC  12/09/2013;
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Pág. 34)”.

Isto posto, julgo prejudicada a ordem, em harmonia com o
parecer oral do Representante Ministério Público.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  dele  participando,  o
Excelentíssimo Desembargador João Benedito da Silva, além de mim Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. Ausente o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Manoel
Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  Relator
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